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AGRAVANTE : AMARILDO RIBEIRO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADA : ALESSANDRA MARTINS GONCALVES JIRARDI - SP320762
AGRAVANTE : MOHAMED DIB ISSA (PRESO)
ADVOGADA : ALESSANDRA MARTINS GONCALVES JIRARDI - SP320762
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NOMEAÇÃO DE DEFENSOR PÚBLICO. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A mera alegação de cerceamento de defesa ou de violação do direito de 
autodefesa não é suficiente, pois o prejuízo não pode ser presumido. É 
necessário apresentar evidências claras de que a apresentação das 
alegações finais por Defensor Público teria influenciado o julgamento, e que 
teria ficado o réu indefeso, o que não se verifica no presente caso. .

2. O réu intimado a constituir outro defensor se manteve inerte, razão pela 
qual a nomeação da Defensoria Pública para atuação se mostra devida, não 
podendo a marcha processual permanecer refém das partes.

7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 06 de março de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NOMEAÇÃO DE DEFENSOR PÚBLICO. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A mera alegação de cerceamento de defesa ou de violação do direito de 
autodefesa não é suficiente, pois o prejuízo não pode ser presumido. É 
necessário apresentar evidências claras de que a apresentação das 
alegações finais por Defensor Público teria influenciado o julgamento, e que 
teria ficado o réu indefeso, o que não se verifica no presente caso. .

2. O réu intimado a constituir outro defensor se manteve inerte, razão pela 
qual a nomeação da Defensoria Pública para atuação se mostra devida, não 
podendo a marcha processual permanecer refém das partes.

7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por AMARILDO RIBEIRO DA 
SILVA e MOHAMED DIB ISSA contra decisão monocrática de minha relatoria, que 
denegou a ordem de habeas corpus manejado em face de acórdão do TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, que manteve a condenação dos acusados, 
tendo sido AMARILDO condenado à pena de 12 (doze) anos e 6 (seis) meses de 
reclusão, em regime inicialmente fechado, e ao pagamento de 1.250 (mil duzentos e 
cinquenta) dias-multa, pela prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 
11.343/2006 e MOHAMED foi condenado à sanção de 9 (nove) anos, 8 (oito) meses e 
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20 (vinte) dias de reclusão, em regime fechado, mais 971 (novecentos e setenta e um) 
dias-multa, como incurso no mesmo delito.

O agravante repisa os argumentos apresentados no habeas corpus, 
pugnando pelo seu provimento (e-STJ fls. 381/407).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Quanto à alegação de nulidade do processo por cerceamento de defesa, 
tem-se que os atos processuais devem ser praticados de acordo com o modelo 
processual típico descrito na Constituição Federal e nas normas infraconstitucionais, 
sob pena de ser declarada nulidade como sanção ao descumprimento da tipicidade 
processual.

Todavia, a jurisprudência da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
seguindo orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, assentou 
entendimento de que o reconhecimento de nulidade no curso do processo penal 
reclama efetiva demonstração de prejuízo, à luz do art. 563 do CPP, segundo o 
princípio pas de nullité sans grief.

Exemplificativamente:

"EMENTA PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
ANULAÇÃO DO PRIMEIRO JÚRI POR CONTRARIEDADE À PROVA DOS 
AUTOS. PLEITO DE NOVA ANULAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. FALHA NA 
INTIMAÇÃO DE TESTEMUNHA. ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA. 
NÃO OCORRÊNCIA. SUPOSTAS NULIDADES. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]

3. O reconhecimento de nulidade no curso do processo penal, relativa ou 
absoluta, reclama efetiva demonstração de prejuízo, à luz do art. 563 do 
Código de Processo Penal, segundo o princípio pas de nullité sans grief, 
perfeitamente aplicável aos procedimentos do Júri.

[...]

6. Agravo regimental desprovido."

(AgRg no AREsp n. 2.561.006/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 17/9/2024, DJe de 20/9/2024.)

A mera alegação de cerceamento de defesa ou de violação do direito de 
autodefesa, como exposta pela defesa, não é suficiente, pois o prejuízo não pode ser 
presumido. É necessário apresentar evidências claras de que a apresentação das 
alegações finais por Defensor Público teria influenciado o julgamento, e que teria ficado 
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o réu indefeso, o que não se verifica no presente caso.

Ademais, ainda que assim não o fosse, o fato é que restou evidente que o 
paciente foi reiteradamente intimado para constituir novo defensor, depois de seu 
patrono ter sido destituído pelo juízo.

Ora, como muito bem apontado na sentença "a nomeação da Defensoria 

Pública para atuar em favor de acusado que tem advogado constituído, quando se 

verifica a inércia deste para a prática de algum ato processual, não caracteriza nulidade 

por cerceamento de defesa, desde que o réu tenha sido intimado a constituir outro 

defensor, o que se verificou no caso vertente", não podendo a marcha do devido 
processo legal permanecer refém das partes.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 645.099 / SP
Número Registro: 2021/0042695-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00598175420148260050 598175420148260050

Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALESSANDRA MARTINS GONCALVES JIRARDI
ADVOGADA : ALESSANDRA MARTINS GONCALVES JIRARDI - SP320762
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : AMARILDO RIBEIRO DA SILVA (PRESO)
PACIENTE : MOHAMED DIB ISSA (PRESO)
CORRÉU : ANA PAULA SILVA FERREIRA DA CONCEIÇÃO
CORRÉU : DAIANE SANTOS DA SILVA
CORRÉU : EWERTON MORGANO DE ALMEIDA
CORRÉU : FABIANO ALVES DE SOUZA
CORRÉU : FERNANDA ALBUQUERQUE DOS SANTOS
CORRÉU : FERNANDO GONCALVES RASQUINHO
CORRÉU : GLAUCE JORGE GEMAQUE O HARA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVANTE : AMARILDO RIBEIRO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADA : ALESSANDRA MARTINS GONCALVES JIRARDI - SP320762
AGRAVANTE : MOHAMED DIB ISSA (PRESO)
ADVOGADA : ALESSANDRA MARTINS GONCALVES JIRARDI - SP320762
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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